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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS COMPENSATÓRIOS. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. RAZÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DECISÃO DENEGATÓRIA DO RECURSO ESPECIAL. 
CONFORMIDADE COM RECURSO REPETITIVO. INADEQUAÇÃO.
1. O agravante, nas razões recursais, afirma que os arts. 489 e 1.022 do CPC foram 
violados, mas não indica as normas jurídicas que deixaram de ser apreciadas pela 
instância de origem ou sobre as quais recairia a suposta negativa de prestação 
jurisdicional, nem demonstra a relevância delas para o julgamento do feito. Assim, é 
inviável o conhecimento do Apelo, ante o óbice da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre o art. 927, I e III, do CPC. É 
inviável o conhecimento do Apelo Nobre quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pela Corte a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
3. Quanto à matéria do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/1941, o Apelo foi inadmitido, 
tendo em vista que o aresto recorrido está de acordo com o julgamento dos Temas 
126 e 1.071 do STJ. Por outro lado, "nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, 
não compete ao Superior Tribunal de Justiça analisar questões às quais 
cujo seguimento tenha sido negado pelo Tribunal de origem, com base na aplicação 
de entendimento firmado em julgamento de recursos repetitivos, sendo cabível tão 
somente Agravo Interno ao próprio Tribunal" (AgInt nos EDcl no AREsp 
2.296.427/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14/09/2023).
4. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS COMPENSATÓRIOS. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. RAZÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DECISÃO DENEGATÓRIA DO RECURSO ESPECIAL. 
CONFORMIDADE COM RECURSO REPETITIVO. INADEQUAÇÃO.
1. O agravante, nas razões recursais, afirma que os arts. 489 e 1.022 do CPC foram 
violados, mas não indica as normas jurídicas que deixaram de ser apreciadas pela 
instância de origem ou sobre as quais recairia a suposta negativa de prestação 
jurisdicional, nem demonstra a relevância delas para o julgamento do feito. Assim, é 
inviável o conhecimento do Apelo, ante o óbice da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre o art. 927, I e III, do CPC. É 
inviável o conhecimento do Apelo Nobre quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pela Corte a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
3. Quanto à matéria do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/1941, o Apelo foi inadmitido, 
tendo em vista que o aresto recorrido está de acordo com o julgamento dos Temas 
126 e 1.071 do STJ. Por outro lado, "nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, 
não compete ao Superior Tribunal de Justiça analisar questões às quais 
cujo seguimento tenha sido negado pelo Tribunal de origem, com base na aplicação 
de entendimento firmado em julgamento de recursos repetitivos, sendo cabível tão 
somente Agravo Interno ao próprio Tribunal" (AgInt nos EDcl no AREsp 
2.296.427/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14/09/2023).
4. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 225-227, 

e-STJ) que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante se insurge contra a aplicação das Súmulas 284/STF e 

211/STJ. Sustenta, em suma (fls. 231-238, e-STJ):
 

Ademais, a ausência de exame das questões jurídicas suscitadas, se não 
conduzir a conclusão diversa do julgado, impede o adequado acesso do Estado de 
Santa Catarina à via excepcional, uma vez que somente é dado aos Tribunais 
Superiores examinar questões que efetivamente tenham sido previamente debatidas 
nas instâncias ordinárias.

Conclui-se desse modo que decisão recorrida merece reforma para 
reconhecer o vício apontado, dando-se provimento ao Recurso Especial, afastando-
se o óbice imposto pela Súmula 284 do STF.

(...)
Desse modo, em tendo ocorrido a efetiva apreciação da questão jurídica 

suscitada no recurso do Estado, não se pode considerar não ter ocorrido o 
prequestionamento da matéria.

(...)
Contudo, ao adotar essa orientação, o órgão julgador deixou de observar 

o entendimento firmado pelo STF na ADI 2332 e pelo STJ em julgamento de tema 
repetitivo (Tema 1072 - REsp 1.116.364 c/c Pet 12344), o que configura ofensa ao 
artigo 927, I e III, do CPC.

Realmente, os juros compensatórios consistem em obrigação de trato 
sucessivo, que se renova mês a mês; e, dessa forma, em cada um dos sucessivos 
períodos renovados deverá incidir o índice então vigente.

Nesse cenário, ainda que a sentença transitada em julgado tenha 
estipulado juros compensatórios de 12% ao ano, o referido comando não obsta que 
seja modificado esse índice em relação a períodos futuros de incidência, por força de 
alterações promovidas no conjunto do ordenamento jurídico.

(...)
 
Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma.

Impugnação apresentada às fls. 242-243, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em 8.2.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, nota-se que o agravante, nas 
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razões recursais, afirma que os arts. 489 e 1.022 do CPC foram violados, mas não indica 

as normas jurídicas que deixaram de ser apreciadas pela instância de origem ou sobre as 

quais recairia a suposta negativa de prestação jurisdicional, nem demonstra a relevância 

delas para o julgamento do feito. Assim, é inviável o conhecimento do Apelo, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Vejam-se:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DA USINA HIDRELÉTRICA FOZ DO 
CHAPECÓ. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS À ATIVIDADE PESQUEIRA 
PASSÍVEIS DE INDENIZAÇÃO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS 
NA ORIGEM. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A parte recorrente sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi violado, 
mas não aponta as normas jurídicas que deixaram de ser apreciadas pela instância de 
origem, nem demonstra a relevância delas para o julgamento do feito. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF.

(...)
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1760097/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 17/12/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. 
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. OBSERVÂNCIA DO 
DECRETO-LEI 3.365/1941. APLICABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO CPC/2015. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. RAZÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF.

1. A alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 exige do 
recorrente a indicação de qual o texto legal, as normas jurídicas e as teses recursais 
não foram objeto de análise nem de emissão de juízo de valor pelo Tribunal da 
origem, pena de a preliminar carecer de fundamentação pertinente. Inteligência da 
Súmula 284/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa extensão, 

parcialmente provido.
(REsp 1.834.024/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 17/6/2022)
 

Ademais, observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre o 

art. 927, I e III, do CPC. É inviável o conhecimento do Apelo Nobre quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pela Corte a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 

Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE REGIMENTO INTERNO DE 
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TRF. TEXTO NORMATIVO INFRALEGAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
7. No que se refere ao argumento de que foram infringidos os arts. 3º e 

97 do CTN; 7º da Lei 13.576/2017; 927 ao CC e 2º e 4º do Acordo de Paris, 
verifica-se que sobre o ponto a Corte de origem não emitiu pronunciamento jurídico, 
a despeito da oposição de Embargos de Declaração, o que acarreta o não 
conhecimento do Recurso Especial pela falta de cumprimento ao requisito do 
prequestionamento. Incide ao caso a Súmula 211/STJ. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.716.099/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13.12.2021; e AgInt nos EDcl no AREsp 1.979.496/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 1º.6.2022.

8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 2.065.447/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 9/10/2023)
 

Por fim, quanto à matéria do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/1941, o Apelo foi 

inadmitido, tendo em vista que o aresto recorrido está de acordo com o julgamento dos 

Temas 126 e 1.071 do STJ. Por outro lado, "nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, 

não compete ao Superior Tribunal de Justiça analisar questões às quais cujo seguimento 

tenha sido negado pelo Tribunal de origem, com base na aplicação de entendimento 

firmado em julgamento de recursos repetitivos, sendo cabível tão somente Agravo 

Interno ao próprio Tribunal" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.296.427/MS, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/09/2023). A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NÃO ATACADOS 
IDONEAMENTE (SÚMULAS N. 7/STJ E 284/STF, E AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO E DA REALIZAÇÃO DO 
COTEJO ANALÍTICO). NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. TEMA REPETITIVO N. 1.121. ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO NA ORIGEM.

(...)
2. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não compete ao 

Superior Tribunal de Justiça analisar questões cujo seguimento tenha sido negado 
pelo Tribunal de origem, com base na aplicação de entendimento firmado em 
julgamento de recursos repetitivos, sendo cabível tão somente agravo interno para o 
próprio Tribunal.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 2.308.228/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato, Sexta 

Turma, DJe 5/12/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DENEGATÓRIA DO RECURSO ESPECIAL. 
CONFORMIDADE COM RECURSO REPETITIVO. INADEQUAÇÃO. 
IRREGULARIDADE NO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO 
EM DOBRO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É incabível a interposição do agravo em recurso especial contra 
decisão denegatória de seguimento do recurso especial, fundamentada na 
conformidade do acórdão recorrido com tese fixada em repercussão geral ou em 
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recurso repetitivo e proferida após a vigência do CPC/2015 (18/3/2016), pois o 
recurso cabível é o agravo interno dirigido ao próprio Tribunal de origem, nos 
termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, caput, do CPC/2015. Precedentes.

(...)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.428.608/BA, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, DJe 7/12/2023)
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199

FELIPE WILDI VARELA - SC020548
AGRAVADO : ARMINDO SCHAPPO
AGRAVADO : MARLI SCHAPPO
ADVOGADOS : JAIR DAL RI - SC012533

ROSANI DETKE DAL RI - SC017295
ALEX DAL RI - SC042636

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199

FELIPE WILDI VARELA - SC020548
AGRAVADO : ARMINDO SCHAPPO
AGRAVADO : MARLI SCHAPPO
ADVOGADOS : JAIR DAL RI - SC012533

ROSANI DETKE DAL RI - SC017295

Documento eletrônico VDA40929349 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:15:11
Código de Controle do Documento: b4c25006-7cad-4035-95cb-41de377a5302



ALEX DAL RI - SC042636

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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